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Resumo  

Introdução: O centro de referência em saúde do trabalhador estadual de Santa Catarina 

promove, desde 2005, diversas capacitações em Vigilância em Saúde do Trabalhador 

(VISAT) para os fiscais sanitaristas do Estado, para que eles possam intervir nos ambientes de 

trabalho potencialmente adoecedores. Objetivos: Avaliar as ações de Vigilância em Saúde do 

Trabalhador realizadas pelas vigilâncias sanitárias de Santa Catarina e verificar a percepção 

dos fiscais a respeito do preparo técnico para a atuação. Métodos: A amostra foi de 257 

fiscais de 134 municípios. Coleta de dados: questionário autoaplicável enviado aos 733 fiscais 

do Estado; o número de ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador planejadas e 

executadas no ano de 2018, extraídas do Sistema Pharos. O estudo foi transversal, descritivo e 

com amostra de conveniência. Resultados: A maioria das vigilâncias em saúde do 

trabalhador municipais não realizaram cinco ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador 

por mês; a maioria dos fiscais têm dificuldades na execução das ações de Vigilância em Saúde 

do Trabalhador e que elas se relacionam às questões organizacionais. Não foi verificada 

associação das variáveis capacitações recebidas e ações realizadas. Conclusões: Infere-se que 

as dificuldades enfrentadas pelos fiscais possam ter contribuído para o baixo número de ações 

de Vigilância em Saúde do Trabalhador realizadas. É necessário que se façam avanços 

estruturais e organizacionais da saúde do trabalhador nos municípios. 

Palavras-chave: saúde do trabalhador; vigilância em saúde do trabalhador; 

vigilância sanitária. 

 

Abstract 

Introduction: Since 2005, the reference center for workers' health in Santa Catarina has 

promoted several training in Occupational Health Surveillance for public health inspectors in 

the state, so that they can intervene in potentially sick work environments. Objectives: To 

evaluate the Occupational Health Surveillance actions carried out by the health surveillance 

agencies of Santa Catarina and to verify the perception of inspectors regarding the technical 

preparation for the performance. Methods: Sample: 257 inspectors from 134 municipalities. 

Data collection: self-administered questionnaire sent to 733 state inspectors; the number of 

Occupational Health Surveillance actions planned and executed in 2018, extracted from the 

Pharos System. The study was cross-sectional, descriptive and with a convenience sample. 

Results: Most municipal workers' health surveillance did not carry out five Occupational 

Health Surveillance actions per month; most inspectors have difficulties in carrying out 

Occupational Health Surveillance actions and that they are related to organizational issues. 

There was no association between the variables training received and actions performed. 

Conclusions: It is inferred that the difficulties faced by inspectors may have contributed to 

the low number of Occupational Health Surveillance actions carried out. It is necessary to 

make structural and organizational advances in workers' health in the municipalities. 

Keywords: worker's health; occupational health surveillance; health surveillance. 
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INTRODUÇÃO 

 

O trabalho constitui importante determinante no processo saúde-doença. O Anuário 

Estatístico da Previdência Social registrou, em 2020, 445.814 acidentes de trabalho1. Porém, 

ainda há milhões de trabalhadores fora destes números, como os servidores públicos, 

militares, autônomos, cooperativados e prestadores de serviços, entre outros2.  

Ao transformar os números em cifras, o Observatório Digital de Saúde e Segurança no 

Trabalho, do Ministério Público do Trabalho, demonstrou que no período de 2012 até junho 

de 2019 foram gastos mais de R$ 84 bilhões em benefícios acidentários3.  

Este cenário de alta incidência de acidentes de trabalho não é exclusivo dos anos 2000. 

Ele veio à cena principal em 1970 quando o Brasil foi o primeiro colocado no ranking 

mundial em acidentes de trabalho2,3. Diante disto é correto afirmar que temos um problema de 

saúde pública que, ou é tratado de forma inexpressiva ou de forma insuficiente, deixando a 

margem tal magnitude dramática destes indicadores2. 

Mas isto não se deve à falta de dispositivos legais, pois a saúde do trabalhador está 

incluída na saúde pública desde 1988, com a Constituição Federal, em seu artigo 200 que 

registra que “ao Sistema Único de Saúde compete (...) executar as ações de Saúde do 

Trabalhador (...)” assim como “(...)colaborar na proteção do meio ambiente, nele 

compreendido o do trabalho(...)”4. A regulamentação veio dois anos depois, com a Lei 

Orgânica da Saúde, que afirma: 

“Entende-se por Saúde do Trabalhador, para fins desta lei, um 

conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigilância 

epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção da saúde 

dos trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabilitação da 

saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos das 

condições de trabalho...”5.  

 

Na tentativa de sistematizar e organizar as ações de saúde do trabalhador, em 2002, 

houve a criação da Rede Nacional de Atenção Integral a Saúde do Trabalhador (RENAST) e 

os Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST)6. 

Destacam-se, entre as fragilidades para desta rede, o despreparo dos profissionais que 

atuam na rede de serviços para lidar com os riscos e agravos à saúde relacionados ao trabalho, 

a precedência da assistência em detrimento das ações de vigilância e a timidez das ações 

intersetoriais6.  
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Em 2012, foi instituída a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 

(PNSTT), que destaca, em seu artigo 9º, a necessidade dos “investimentos na qualificação e 

capacitação integradas das equipes dos diversos componentes da vigilância em saúde (...)”7. 

Embora a Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT) tenha surgido com o objetivo 

de promover e proteger a saúde do trabalhador, a prática demonstrou que, entre outros fatores, 

a falta de profissionais graduados e capacitados nesta temática dificultam a efetividade desta 

vigilância8. 

O CEREST Estadual, cumprindo seu papel de estruturador e articulador da RENAST, 

promove, desde 2005, capacitações em saúde do trabalhador para os fiscais sanitaristas de 

todos os municípios catarinenses, com o objetivo de fornecer a eles subsídios técnicos para 

atuação nos ambientes de trabalho. Assim, as VISA municipais poderiam assumir parte da 

execução das ações na área, através das pactuações, realizando-as de forma segura e efetiva9. 

Embora reconhecendo a importância desta iniciativa, não foi identificada uma 

avaliação das ações de VISAT realizadas, se elas estão correspondendo ao número de ações 

pactuadas e se as capacitações oferecidas, na percepção dos fiscais, estão os preparando 

tecnicamente para a efetiva atuação nas ações de VISAT. 

Desta forma, o objetivo do estudo foi avaliar as ações de VISAT realizadas pelas 

VISAs de Santa Catarina e verificar a percepção dos fiscais a respeito do preparo técnico para 

a efetiva atuação na área. 

 

MÉTODOS 

 

O estudo aconteceu dentro dos princípios éticos, sendo o mesmo aprovado em seus 

aspectos éticos e metodológicos, de acordo com as diretrizes e Normas Internacionais e 

Nacionais, sob o parecer nº 3.889.200 pelo Comitê de ética em Pesquisa de seres 

humanos (CEP). 

O desenho deste estudo foi transversal descritivo com amostra de conveniência, sendo 

desenvolvido nas Vigilâncias Sanitárias (VISAs) de 134 municípios de Santa Catarina. A 

população foi constituída por 733 fiscais sanitaristas, conforme lista fornecida pela Diretoria 

de Vigilância Sanitária de Santa Catarina (DIVS-SC). A amostra compôs-se por conveniência 

e totalizou 257 dos fiscais, distribuídos em 134 municípios catarinenses. O cálculo amostral 
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demonstrou que para haver nível de confiança de 95% e margem de erro de 5% haveria 

necessidade de 253 questionários respondidos. 

A coleta dos dados se deu através de 3 instrumentos: 1) Sistema Pharos, que é uma 

ferramenta on-line que atua como um banco de dados único e integrado de Santa Catarina, 

acessado e alimentado por todas as unidades das vigilâncias sanitárias municipais, regionais 

de saúde e pela Diretoria de Vigilância Sanitária; 2) questionário estruturado e autoaplicável: 

este instrumento foi utilizado para avaliar a percepção dos fiscais a respeito do preparo 

técnico para a atuação na área, bem como as demais variáveis que podem estar envolvidas na 

realização, ou não, das ações de Vigilância em Saúde do Trabalhador. 

A coleta de dados teve início em 1/04/2020, com o envio do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) e do questionário do Google Formulários® que foram enviados 

aos e-mails dos 733 fiscais sanitaristas que constavam na lista fornecida pela diretoria de 

vigilância – SC e reenviados duas vezes àqueles que ainda não haviam respondido. Ao final, 

obteve-se o retorno de 265 questionários. Destes, foram excluídos 8 que estavam em branco. 

Desta forma, se chegou ao número de questionários que compuseram a amostra desta 

pesquisa. 

Após o retorno dos questionários, foi acessado o sistema Pharos, onde foram coletados 

os dados de ações programadas (pactuadas) e executadas de VISAT, no ano de 2018, dos 134 

municípios catarinenses que tiveram pelo menos um questionário respondido. 

Os dados foram tabulados e analisados com auxílio do programa IBM Statistical 

Package for Social Sciences, versão 20.0 (SPSS, Inc., Chicago, IL, USA). As variáveis 

categóricas foram expressas como frequência absoluta e relativa. As variáveis numéricas 

foram expressas como média e desvio padrão e mediana. 

 Para verificar a associação entre as variáveis categóricas (número de ações de VISAT 

pactuadas e o número de ações realizadas; o número de capacitações recebidas e o número de 

ações realizadas) foi utilizado o Coeficiente de Correlação de Pearson, com nível de 

significância considerado de 5%.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A média de idade fiscais sanitaristas participantes da pesquisa foi de 40,9 anos. A 

maioria, 59,1%, é do sexo feminino. 
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Quanto ao tempo de trabalho como fiscal, a mediana foi de 5 anos, sendo que os 

valores variaram de 1 a 35 anos. Neste caso a moda foi o mesmo valor, com 31 fiscais com 5 

anos de atuação na área. 

O número de fiscais nas VISAs, considerando a moda, o número que mais aparece é 1 

(com 52 respostas), seguido de 2 (47 respostas). Isto significa que 99 fiscais responderam que 

em seu município há somente 1 ou 2 fiscais sanitaristas, o que representa um percentual de 

38,5. 

Este dado torna-se ainda mais relevante quando se verifica que 210 fiscais (81,7%) 

responderam que possuem dificuldades em executar as ações de vigilância em saúde do 

trabalhador. Destes, 134 registraram que há poucos fiscais para a demanda e 144 afirmaram 

que executar ações em diversas áreas constitui uma dificuldade, questão que será mais 

discutida na apresentação da Tabela 3. 

Sobre a execução de atividades em diversas áreas, da Silva et al.10 destacam que no 

Brasil estão sob os cuidados da vigilância sanitária os alimentos, medicamentos, produtos 

médico-hospitalares, odontológicos e laboratoriais; saneantes, serviços de saúde e 

relacionados à saúde; controle sanitário dos produtos do tabaco, entre outros. Este dado vai ao 

encontro da resposta da maioria dos fiscais que entendem que a sua atuação em diversas áreas 

constitui dificuldade para que as ações de vigilância sejam plenamente executadas. 

A Tabela 1 apresenta os dados obtidos a respeito das capacitações em saúde do 

trabalhador e a participação dos fiscais em tais capacitações. 

 

Tabela 1. Capacitações em Saúde do Trabalhador 

Capacitações  

Mediana   (Mín-

Máx), n (%) 

n=257 

Participou de capacitações em saúde do trabalhador  

Sim 171 (66,5) 

Não 86 (33,5) 

  

Número de capacitações 1,0 (1,0 – 20,0) 

  

Capacitações que participou  

Ações básicas de VISAT 152 (59,1) 
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Ações básicas de fiscalização em postos de combustíveis 35 (13,6) 

Análise de documentos de saúde e segurança 18 (7,0) 

Normas regulamentadoras 36 (14,0) 

Ergonomia 15 (5,8) 

Outras 23 (8,9) 

  

Necessidades de mais capacitações  

Não sente necessidade de mais alguma 3 (1,2) 

Ações básicas de VISAT 66 (25,7) 

Ações básicas de fiscalização em postos de combustíveis 42 (16,3) 

Análise de documentos de saúde e segurança 58 (22,6) 

Normas regulamentadoras 62 (24,1) 

Ergonomia 44 (17,1) 

Outras  0 (0,0) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

 

 

 

A maioria dos fiscais, 66,3%, já participou de pelo menos uma capacitação em saúde 

do trabalhador. O CEREST Estadual de SC promoveu, ao longo dos últimos 15 anos diversas 

capacitações, inclusive com a saúde do trabalhador tendo feito parte do conteúdo básico do 

curso para a formação dos fiscais sanitaristas do Estado de 2005 até 2009. Merece destaque 

que 59,1% dos fiscais já participaram deste curso.  

Estudo realizado em Itaberaba/BA observou que os profissionais das vigilâncias 

municipais passaram a incorporar a saúde do trabalhador no seu dia a dia de trabalho após 

processo gradual e contínuo de capacitação11. 

Dos 171 fiscais que afirmaram já ter recebido alguma capacitação, 100 deles 

participaram de apenas uma. Se forem considerados os 38 fiscais que participaram de somente 

duas, temos 138 deles com um baixo número de participações, tendo em vista a complexidade 

dos processos e ambientes de trabalho existentes. 
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Limongi et al.8 verificaram, ao estudar a estrutura e os processos da vigilância em 

saúde em municípios mineiros, que um dos fatores que dificulta o desenvolvimento das ações 

de VISAT é a falta de profissionais capacitados em saúde do trabalhador. Diante deste 

cenário, da importância das capacitações, o fato de 33,6% dos fiscais não terem recebido 

nenhuma capacitação na área não pode ser desprezado, embora não tenha constituído a 

maioria das respostas. 

Extrai-se da Tabela 1 que 33,5 %, ou seja, praticamente 1/3 da amostra não participou 

de nenhuma capacitação em saúde do trabalhador. Este dado suscita diversas reflexões acerca 

dos motivos que podem levar os fiscais a não participarem, mesmo quando lhes são oferecidas 

oportunidades: a distância de muitos municípios até Florianópolis; os municípios que 

possuem apenas um fiscal podem ter dificuldade em deixar a VISA por vários dias 

consecutivos; falta de liberação das chefias; ausência de recursos para traslado, alimentação, 

entre outros fatores. Uma alternativa plausível para o aumento da participação é o sistema de 

ensino à distância, que tem sido largamente difundido em tempos da pandemia da COVID-19. 

Quanto à necessidade de mais temas para as capacitações todas as alternativas foram 

assinaladas, com destaque para Ações Básicas de VISAT, Normas Regulamentadoras e 

Análise de documentos de saúde e segurança, com 25,7, 24,1 e 22,6% de respostas, 

respectivamente. Este resultado vai ao encontro do estudo desenvolvido por que avaliaram a 

eficácia e satisfação de treinamento de equipe técnica da vigilância sanitária de Uberlândia-

MG. A maioria dos participantes do minicurso ofertado sugeriu aplicação de outros 

treinamentos sobre diversos assuntos importantes e necessários. Foi ressaltada a escassez de 

treinamento para os fiscais de Uberlândia e que isto interfere diretamente nas fiscalizações12.  

A Tabela 2 apresenta os resultados obtidos referentes a qualidade das capacitações 

recebidas pelos fiscais. A maioria dos fiscais considerou que as capacitações ofereceram, em 

parte, subsídios técnicos suficientes e adequados para a execução das ações de VISAT, 61,4 e 

59,1%, respectivamente. Os que responderam “sim” para ambas as perguntas foram 24,6 e 

28,1%. Na sequência, a Tabela 3 apresenta os dados relativos à execução das ações de 

VISAT. 
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Tabela 2. Distribuição dos dados da qualidade das capacitações em saúde do trabalhador 

Capacitações em saúde do trabalhador 
n (%) 

n=171 

Forneceram subsídios suficientes para a execução  

Em parte 105 (61,4) 

Sim 42 (24,6) 

Não 24 (14,0) 

  

Forneceram subsídios adequados para a execução  

Em parte 101 (59,1) 

Sim 48 (28,1) 

Não 22 (12,9) 

  

Possuíam clarezas quanto ao conteúdo  

Em parte 45 (26,3) 

Sim 117 (68,4) 

Não 9 (5,3) 

  

Possuíam metodologia adequada ao aprendizado  

Em parte 50 (29,2) 

Sim 108 (42,0) 

Não 13 (5,1) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

 

Tabela 3. Distribuição dos dados quanto a execução das ações de VISAT 

Execução das ações de VISAT 
n (%) 

n=257 

Desenvolvimento das ações  

Não são desenvolvidas 67 (26,1) 

Ações de rotina com planejamento 23 (8,9) 

Ações sob demandas de órgão externo 84 (32,7) 
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Ações de rotina e sob demandas 50 (19,5) 

Outras ações 17 (6,6) 

  

Dificuldades  

Sim 210 (81,7) 

Não 47 (18,3) 

  

Principais dificuldades  

Ausência de capacitação na área 80 (31,1) 

Poucas capacitações 93 (36,2) 

Poucos fiscais para a demanda 134 (52,1) 

Executar ações em diversas áreas 144 (56,0) 

Interferência política 65 (25,3) 

Meta por produtividade 12 (4,7) 

Apoio das chefias 52 (20,2) 

Falta de infraestrutura 40 (15,6) 

Outras 9 (3,5) 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

 

Ao serem questionados sobre como as ações de VISAT são desenvolvidas, 32,7% dos 

fiscais responderam que são realizadas quando há demanda de órgãos externos. Importante 

ressaltar que não se trata de ações conjuntas, com o envolvimento de vários órgãos, mas sim 

de quem demanda a ação.  

Isto é diferente do que afirmaram de Castro Chaves & De Seta13 em seu estudo sobre 

VISAT em postos revendedores flutuantes de Manaus-AM. Nele foi destacada a importância 

da VISA nas ações conjuntas com os demais órgãos, como CERESTs, sindicatos e 

universidades, pois os fiscais sanitaristas detêm o poder de polícia que, somado às 

especificidades dos demais órgãos, pode ter um caráter efetivamente transformador nos 

ambientes de trabalho. Neste mesmo caminho de Seta et al.14 constataram que as vigilâncias 

sanitárias, para as ações de vigilância em saúde, necessitam de forte articulação intersetorial 

para a efetividade de suas ações. 
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Outro resultado importante a ser destacado são os 26,1% que não realizam ações de 

vigilância em saúde do trabalhador. No estudo de Castro Chaves & De Seta13 há reiteração da 

importância da vigilância de saúde municipal nas inspeções de ambientes, processos e 

condições de trabalho, já que ela é a autoridade sanitária competente para fiscalização de 

todos os estabelecimentos sob sua jurisdição.  

A Instrução Normativa de VISAT, no SUS, que atualmente consta no anexo LXXIX, 

da Portaria de Consolidação nº 115, teve estrutural contribuição na organização da vigilância e 

demais ações nos serviços de saúde do trabalhador nas diversas esferas de gestão do SUS. Em 

relação às ações de VISA, a portaria reafirma a inspeção sanitária em saúde do trabalhador. 

Aponta, também, diretrizes quanto à necessidade de observância das normas e legislações que 

regulamentam as relações saúde-trabalho, de qualquer origem, especialmente na esfera da 

saúde, do trabalho, da previdência, do meio ambiente e acordos e convenções internacionais 

ratificadas pelo Brasil. Destaca, ainda, a relevância dos aspectos passíveis de causar danos à 

saúde, por meio de observação direta ou por questões referidas, a partir de instrumentos 

administrativos já utilizados pelas áreas de Vigilância/Fiscalização Sanitária, tais como os 

Termos de Visita, Notificação, Intimação, Auto de Infração, entre outros. 

O documento que trata das diretrizes para a implantação da Vigilância em Saúde do 

Trabalhador no SUS reafirma a necessidade de haver profissionais de vigilância atribuídos de 

autoridades sanitárias, de forma a concretizar as inspeções nos ambientes de trabalho16. 

Porém, na contramão da consolidação das ações de saúde do trabalhador no SUS, vê-

se uma timidez nas ações de vigilância, uma vez que os CERESTs não possuem autoridade 

sanitária, impossibilitando a intervenção direta em processos produtivos e ambientes de 

trabalho17. A escassez de planejamento em relação à saúde do trabalhador foi reiterada pelo 

resultado desta pesquisa, onde apenas 8,9% desenvolvem as ações em sua rotina, com 

planejamento.  

As ações de VISAT, mesmo após a criação da RENAST, são ainda residuais no 

âmbito do SUS e os avanços ocorreram mais do ponto de vista conceitual do que prático. A 

despeito das diversas experiências, são minoritários os casos que podem ser considerados de 

implementação de ações sistemáticas, sendo que em diversos Estados e municípios elas 

sequer existem18,19.  

A escassez de posições mais ostensivas, planejadas e rotineiras em VISAT contribui 

para que os acidentes, doenças e mortes no trabalho não sejam reduzidos20. A falta de 
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planejamento nas ações das vigilâncias, incluindo a VISAT, é corroborado por Recktenwaldt 

& Junges21, ao verificarem a inexistência de qualquer planejamento em três dos quatro 

municípios do Estado do Rio Grande do Sul estudados. 

Na Tabela 3, os dados da sequência apresentam importante ponto para reflexão: 81,7% 

dos fiscais encontram dificuldades em desenvolver as ações de VISAT, 

Em relação a este ponto, um relato de intervenção realizado por Penariol & Benelli22 

discorre as dificuldades encontradas no desenvolvimento de ações de saúde do trabalhador 

pela VISA em um município de médio porte, localizado no interior do Estado de São Paulo. 

Tais dificuldades, inclusive, inviabilizaram uma intervenção efetiva, sendo estas as que se 

destacaram: desmotivação por parte  dos  trabalhadores da VISA; a  falta  de  objetivos  claros  

sobre  sua atuação; a  deficiência  na  formação  na  área  de  saúde  do trabalhador; o  acesso 

extremamente restrito à internet; o precário ou inexistente trabalho em rede no município; a 

falta de interesse político em  implementar a PNSTT; a impossibilidade  de fiscalização  e/ou  

notificações,  a proibição de interdições de determinados  locais quanto  às  vistorias,  em 

função  de  impedimentos ocasionados  por  interesses  de  grupos  políticos. 

A respeito das principais dificuldades enfrentadas pelos fiscais da pesquisa em tela, 

56% deles responderam que precisam executar ações em diversas áreas e 52,1% que há 

poucos fiscais para a demanda da VISA. As duas respostas se complementam, uma vez que, 

em tese, havendo um número expressivo de fiscais também haveria a possibilidade de 

direcionar equipe exclusiva para as subáreas da VISA, incluindo a saúde do trabalhador.  

Em seguida, as principais dificuldades deflagradas nesta pesquisa foram as poucas e a 

ausência de capacitações na área, com 36,2 e 31,1% das respostas, respectivamente. Mesmo 

com as capacitações promovidas pelo CEREST Estadual, os fiscais mencionaram esta 

dificuldade. Este achado permite que seja feita uma discussão acerca da diferença entre 

capacitações pontuais e aquelas de Educação Permanente em Saúde - EPS. Certamente ambas 

possuem papel importante no desenvolvimento dos agentes públicos, mas os resultados na 

prática cotidiana tendem a ser diferentes.  

A PNSTT enfatiza a necessidade das capacitações na forma de EPS, respeitando as 

diretrizes da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde – PNEPS, além de 

estimular a parceria entre os órgãos e instituições pertinentes para formação e capacitação da 

comunidade, dos trabalhadores e do controle social7. 
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Ao levar em conta estas características da EPS é praticamente impossível um órgão 

estadual, neste caso o CEREST, implantar em todos os municípios catarinenses EPS em 

relação a saúde do trabalhador. As capacitações oferecidas deveriam ter, entre outras, a 

função de um “estopim” para os CERESTs Regionais, Regionais de Saúde e secretarias de 

saúde continuarem o processo: 

XIII - capacitar, em parceria com as Secretarias Estaduais de Saúde e 

com os CEREST, os profissionais e as equipes de saúde do SUS, para 

identificar e atuar nas situações de riscos à saúde relacionados ao 

trabalho, assim como para o diagnóstico dos agravos à saúde 

relacionados com o trabalho, em consonância com as diretrizes para 

implementação da Política Nacional de Educação Permanente em 

Saúde [...]7 

 

Logo em seguida, no artigo 14, inciso I, a PNSTT7 reitera o papel dos CERESTs 

Regionais de desempenhar suporte técnico, educação permanente, coordenação de projetos de 

promoção e a vigilância e assistência à saúde dos trabalhadores. 

Dois estudos recentes corroboram o papel de destaque desta metodologia 

desempenhada pelos CEREST, demonstrando que o matriciamento possibilitou intervenções 

mais resolutivas. Evidenciaram também o potencial do método para o aprimoramento da 

comunicação entre o serviço especializado com aqueles “da ponta”, com o auxílio na 

resolução dos problemas e do direcionamento das ações em ST, inserindo neste rol as de 

vigilância e de promoção da saúde23,24. Embora o matriciamento, nestes dois casos, tenha sido 

realizado com profissionais da atenção básica e dos CERESTs Regionais, não se pode 

desconsiderar seu papel relevante no processo de capacitação e EPS. 

As próximas duas tabelas apresentam as correlações das variáveis realizadas neste 

estudo (Tabelas 4 e 5). 

 

Tabela 4. Correlações entre as ações de VISAT pactuadas x ações realizadas 

 n rs
† Valor-p 

Chapecó 33 0,286 0,148 

Criciúma 20 0,319 0,196 

Itajaí 13 0,244 0,527 

Mafra 7 0,674 0,142 

†Coeficiente de correlação de Spearman. Fonte: Dados da pesquisa (2020) 
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Tabela 5. Associação entre as capacitações recebidas e as ações executadas 

Capacitações 

Recebidas 

                            Ações Executadas, n(%)  

0-2 3-5 6-8 9-12 ≥ 13 Valor-p‡ 

n = 70 n = 10 n = 2 n =  5 n = 22  

0-2 54 (67,5) 9 (11,3) 2 (2,5) 2 (2,5) 13 (16,3) 0,022 

3-5 12 (63,2) 1 (5,3) - 2 (10,5) 4 (21,1)  

6-8 2 (40,0) - - 1 (20,0) 2 (40,0)  

9-12 - - - - 2 (100,0)b  

≥ 13 2 (66,7) - - - 1 (33,3)  

‡Valor obtido após aplicação do teste Associação Linear por Linear. 
bLetra indicando valor estatisticamente significativo após análise de resíduo. 

Fonte: Dados da pesquisa (2020). 

 

 

Na Tabela 4 foram agrupados os munícipios por regionais. Ela apresenta a correlação 

entre as ações de VISAT pactuadas e as ações realizadas. Em nenhuma delas o resultado foi 

significativamente estatístico (p < 0,05), ou seja, não houve relação entre o número de ações 

realizadas com aquelas pactuadas. Sobre as demais regionais não foi possível realizar o teste 

de correlação, uma vez que as variáveis relativas às ações pactuadas eram constantes. 

A Tabela 5 demonstra a associação entre o número de ações recebidas e o número de 

ações executadas, por regional. 

No geral não houve associação entre as capacitações recebidas e as ações executadas. 

A única faixa que contribuiu para o valor p de 0,022 foi aquela com 9 a 12 capacitações 

recebidas com 13 ou mais ações executadas, ou seja, somente nesta faixa pode-se considerar 

que houve associação significativa entre estas duas variáveis. Assim, quanto mais 

capacitações de VISAT recebidas, maior é o número de ações de VISAT realizadas. 

Os resultados das duas últimas tabelas proporcionam reflexões e discussões no sentido 

de que ofertar capacitações sobre temas relevantes para o cotidiano do trabalho dos fiscais não 

seja suficiente para que as ações de VISAT se concretizem.  

Diante disto, vale reiterar alguns resultados e assuntos já abordados nesta discussão e 

que neste momento podem subsidiar o entendimento dos possíveis fatores que contribuíram 

para a não associação das variáveis apontadas nas Tabelas 4 e 5. 
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Ao retomar os dados da Tabela 3, 81,7% dos fiscais relataram ter dificuldades para o 

desenvolvimento das ações de vigilância, sendo que as duas mais assinaladas foram ter que 

executar ações em diversas áreas e ter poucos fiscais para toda a demanda da VISA. Estes 

dois aspectos organizacionais podem interferir negativamente na realização das ações de 

VISAT, uma vez que, além do número de fiscais ser insuficiente, eles ainda necessitam 

realizar ações em diversas áreas de conhecimento, que fazem parte do escopo das VISAs, mas 

que podem ser organizadas por cada serviço municipal. 

Neste mesmo caminho, o estudo realizado com as vigilâncias de municípios de 

pequeno porte do Rio Grande do Sul, considerou como principal resultado a sobreposição de 

atribuições apontado pelos profissionais e justificado pelos gestores pela falta de recursos 

financeiros para responder às novas responsabilidades da vigilância advindas do processo de 

descentralização. Tal sobreposição é considerada pelos profissionais como uma 

desvalorização da vigilância que não tem as devidas condições para o desempenho de suas 

funções e tarefas no território21. 

A ausência de planejamento para a execução das ações de VISAT também pode ter 

interferência na efetividade das ações. O processo de planejamento estratégico proposto pelo 

SUS apresenta responsabilidades que devem ser configuradas continuamente, articulado, 

integrado e solidário entre os três níveis federados, a fim de favorecer a execução de ações por 

meio de compromissos construídos e ajuda no desenvolvimento de métodos e estratégias 

eficazes para a obtenção de resultados satisfatórios25.  

O estudo apresentou algumas limitações: seu desenho transversal, no qual as variáveis 

são obtidas num intervalo temporal específico, não possibilitando estabelecer uma relação de 

causalidade; a ausência de informações no sistema Pharos para diversos municípios; os 

questionários autoaplicáveis, enviados pela internet, que possuem em essência limitações 

como impessoalidade. 

 

CONCLUSÕES 

 

Percebe-se, tanto pelos resultados desta pesquisa quanto pelos estudos já evidenciados, 

que as dificuldades enfrentadas pelos fiscais no cotidiano de trabalho, tais como a 

insuficiência de recursos humanos, a execução de ações em diversas subáreas da vigilância 

sanitária  pelo mesmo fiscal, a falta de planejamento e de articulação Inter setorial, entre 
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outras, podem ter contribuído para que as capacitações recebidas não tenham refletido 

diretamente no número de ações de vigilância em saúde do trabalhador. 
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